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Unidade III 

Informações coletadas pelo Censo Escolar

Tem sido muito bom acompanhar o seu esforço!  Antes de prosseguir nos estudos, saiba que, nessa próxima etapa, 
esperamos que você possa:

:: Conhecer os campos das informações coletadas no Censo Escolar. 
:: Compreender os conceitos referentes aos principais campos de coleta.
:: Compreender o preenchimento correto das informações do Censo Escolar.
:: Conhecer os materiais informativos que servem de consultas do Censo Escolar.
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Como vocês devem se lembrar, na unidade ante­
rior vimos que o Censo Escolar é uma pesquisa 
declaratória, realizada anualmente, e obrigató­
ria aos estabelecimentos públicos e privados de 
Educação Básica e de Educação Profissional. 

Isso mesmo! O Censo Escolar é considerado uma 
pesquisa declaratória, pois é baseada nas infor­
mações prestadas pelos diretores ou responsá­
veis nas escolas. 

Bem lembrado! É uma pesquisa obrigatória aos 
estabelecimentos públicos e privados de ensi­
no, pois seus resultados são indispensáveis para 
a formulação e a implementação de políticas 
públicas na área da educação. É por intermédio 
dos dados coletados pelo Censo Escolar no ano 
anterior que o Governo Federal calcula o repasse 
de verbas educacionais.

Muito bem! Vejo que vocês estão atentos às nos­
sas conversas! Nesta unidade vamos conhecer 
em detalhes as informações que são coletadas 
no Censo Escolar.  

Já percebi que, para isso, é fundamental 
compreender os conceitos relacionados a cada 
um dos campos da coleta, não é mesmo?

Isso mesmo! Também sinto a necessidade de 
adquirir essa compreensão! Então, mãos à obra! 
Estamos juntos nessa empreitada! 

3.1 Campos coletados no Censo Escolar da Educação 
Básica 

As informações coletadas no Censo Escolar são definidas 
considerando a necessidade dos gestores de políticas públi­
cas de educação e técnicos de planejamento governamental 
obterem informações que possam contribuir para diagnos­
ticar a realidade educacional de seu estado e/ou município, 
para que estes possam implementar as mudanças necessárias.  

Essa estruturação é realizada com a participação de pesqui­
sadores e especialistas externos e do próprio Inep, garantindo 
assim a adequação dos dados aos padrões nacionais e inter­
nacionais, inclusive favorecendo a sua utilização em pesquisas 
comparativas que avaliam o desenvolvimento da educação e 
das políticas públicas do setor em diversos países.
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Escola

A definição do conteúdo investigado no Censo Escolar, portanto, considera os princípios do processo censitário que vimos 
na Unidade I. Observe o quadro a seguir: 

Quadro 4 – Princípios do processo censitário

Relevância
Os campos coletados no Censo Escolar possuem objetivos específicos para produção de um indicador, para subsidiar ou avaliar 
um programa federal, entre outros. Assim é necessário que os campos que fazem parte do Censo Escolar tenham relevância 
para o cenário nacional da educação.

Abrangência
As informações coletadas pelo Censo Escolar têm como objetivo estabelecer um panorama geral das escolas brasileiras. Logo, 
são coletados dados de todas as escolas brasileiras públicas e privadas. Para o levantamento de dados sobre determinados 
assuntos ou sobre características inerentes a um determinado lugar é necessária a realização de outras pesquisas mais 
específicas.

Periodicidade

O Censo Escolar é realizado anualmente. Esta frequência se justifica devido ao fluxo do sistema de ensino brasileiro, que tem
suas atividades baseadas no ano letivo de 200 dias, distribuídos geralmente entre os meses de fevereiro a dezembro, sendo 
assim, os campos coletados devem contemplar as informações que levem em consideração o ano letivo das escolas. Além 
disso, para que seja efetuado o repasse de recursos do Governo Federal, dos programas e do Fundeb é fundamental que os 
dados estejam atualizados.

Ordenamento 
jurídico da coleta 
de dados

A execução do Censo Escolar tem um ordenamento jurídico, conjunto de leis, portarias e normativas que assegura a produção 
sistemática de informações e define as responsabilidades das organizações e pessoas envolvidas no levantamento estatístico 
em relação a sua participação e ao uso adequado dos dados e informações coletadas, conforme abordado na Unidade II.

Confidencialidade A confidencialidade no Censo Escolar deve assegurar a privacidade dos indivíduos, a proteção das informações individuais e a 
utilização exclusiva dos dados para as finalidades especificadas em legislação.

Coerência e 
comparabilidade

Os dados coletados pelo Censo Escolar devem permitir a comparação com outras fontes e outros países, de forma a possibilitar 
a realização de estudos e análise de dados nacionais e internacionais que permitam que os países identifiquem desafios e 
aprendam com as políticas públicas adotadas fora de suas fronteiras. Além disso, possibilitam a comparação dos dados, por 
exemplo, entre diferentes anos de coleta, entre as regiões e entre os estados.
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Confiabilidade

A preocupação com a extensão dos formulários se destaca, principalmente, quando nos referimos ao tempo que a escola terá 
que dispor para responder às questões do Censo Escolar. Durante dois meses, que é o período de coleta, a escola deverá infor­
mar os dados cadastrais, educacionais e de infraestrutura de sua escola, bem como de suas turmas, alunos e profissionais esco­
lares em sala de aula. Dependendo da complexidade de informações a serem declaradas, se o responsável da escola deixar 
de informar algum dado relevante ou, ainda, declará-los de forma inadequada, isso pode comprometer a confiabilidade e a 
fidedignidade da informação.

Objetividade e 
Inteligibilidade As informações coletadas devem ser claras, objetivas e de linguagem simples para serem facilmente compreendidas por parte 

dos respondentes do Censo Escolar. Informações muito rebuscadas podem causar erros de declaração.

Transparência e
acessibilidade

Os dados coletados pelo Censo Escolar devem ser amplamente divulgados e o seu conteúdo deve ser acessível a todos os 
usuários, tendo em vista que o acesso à informação pública é um direito universal reconhecido por organismos internacionais. 
Contudo, é importante ressaltar que a divulgação dos dados deve respeitar o caráter sigiloso de determinadas informações.

Fonte: Inep.

Isso é muito interessante! Agora entendo a preo­
cupação da formulação de cada campo coletado 
pelo Censo Escolar.  Mas, gostaria de relembrar 
as informações que são coletadas. 

Então, vamos lá! O primeiro passo é saber que 
o Censo Escolar tem como instrumento investi­
gativo a coleta de informações detalhadas por 
meio de quatro formulários distintos: 

:: Escola; 
:: Turma;
:: Aluno; e 

:: Profissional escolar em sala de aula.

Conheça os campos coletados no Censo Escolar, acessando 
os formulários de coleta disponíveis no site do Censo Escolar: 
http://portal.inep.gov.br/censo-escolar.

Os manuais que contêm as informações do Censo Escolar 
são o Caderno de Instruções e a Cartilha Módulo Situação 
do Aluno.

O Caderno de Instruções é o instrumento utilizado para 
auxiliar o preenchimento dos dados do Censo Escolar. 
Disponível desde 2007, quando o Censo passou a ser 
coletado por meio do Sistema Educacenso, apresenta os 
conceitos e tabelas que subsidiam as escolas na declaração 
correta dos dados. Já a Cartilha Módulo Situação do Aluno é 
um documento no qual constam conceitos e orientações de 
preenchimento sobre a segunda etapa de coleta do Censo 
Escolar.
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É importante você compreender que as informa­
ções básicas sobre as características das escolas 
são imprescindíveis para identificar, entre outros 
aspectos, as áreas de investimentos prioritários 
em estrutura e equipamentos de ensino. 

Isso mesmo! Por meio do Formulário de Escola 
são coletadas informações sobre: localização, 
tipo de vínculo administrativo, infraestrutura, 
equipamentos disponíveis, recursos humanos, 
alimentação escolar e dados educacionais (oferta 
e organização das diferentes modalidades e 
etapas de ensino). 

E o Formulário de Turma permite recolher 
informações sobre a organização dos discen­
tes e docentes no âmbito escolar em função de 
suas atividades e papéis no processo educativo. 
Além disso, por meio das informações desse for­
mulário é possível estimar o número médio de 
alunos por turma, a organização e distribuição 
das disciplinas, as classes especiais, de ativida­
de complementar, de atendimento educacional 
especializado – AEE, hospitalares e em  unidades 
de atendimento socioeducativas ou prisionais.

A coleta de informações sobre as características 
dos profissionais escolares parte do reconhe­
cimento de que a qualidade da educação está 
associada também à formação e qualificação 
destes profissionais. Dessa forma, no Formulá-
rio de Profissional Escolar destaca-se a possibi­
lidade de identificar a adequação entre a ativida­
de docente exercida e o seu nível de formação, 
dados individualizados de docência e os dados 
pessoais. 

E com as informações presentes no Formulário 
de Aluno é possível contar a população escolar, 
obter dados de identificação, dados de residên­
cia, origem, vínculo escolar, deficiência, trans­
torno global do desenvolvimento ou altas habi­
lidades/superdotação, utilização de transporte 
escolar, entre outras informações.

Escola
Municipal
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Importante! 
No formulário de aluno, um dos principais campos de identificação do aluno é o NIS (Número de Identificação Social). O 
NIS é um número único, pessoal e intransferível, registrado no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal.
Atenção! 
Neste campo, deve sempre ser informado o NIS do aluno, ou seja, não informe o NIS da mãe, pai ou responsável.
Esteja atento! 
Os alunos com 0 a 48 meses de idade completos até a data de referência do Censo Escolar que são beneficiários do Pro­
grama Bolsa Família devem informar o NIS. O preenchimento desse campo é indispensável para que o município receba, 
no ano seguinte, o suplemento oferecido pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário (MDSA) dos valores do 
Fundeb para os alunos de creche em escolas públicas e conveniadas. 

Agora que você já se inteirou sobre os quatro formulários de coleta, vamos conversar sobre as orientações e conceitos 
de alguns campos coletados pelo Censo. Importante ressaltar que, nessa etapa, é essencial que você possa assimilar e 
compreender os conceitos relacionados a cada um desses campos de modo a não restar nenhuma dúvida. 

3.2 Conceitos e orientações dos campos coletados

Para a declaração e utilização das informações do Censo Escolar, é necessário conhecer como se organizam e quais 
campos cada formulário contempla, bem como os conceitos e orientações definidos para cada campo.
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Atenção! 
A importância de compreender os conceitos coletados pelo Censo Escolar centra-se na necessidade de que seja mantida 
a mesma interpretação sobre um referido campo, de modo a atender aos objetivos para os quais foi criado, evitando dis­
torções na interpretação e análise dos dados.

Um exemplo disso é o campo “Abastecimento de Água”, o qual apresenta as opções: rede pública; poço artesiano; cacimba/
cisterna/poço; fonte/rio/igarapé/riacho/córrego e inexistente. O objetivo é diferenciar as formas de abastecimento de água, logo 
é fundamental saber por qual via se dá o abastecimento. Compreender o que diferencia um poço artesiano de um poço comum 
é fundamental para que a informação seja declarada de forma adequada, uma vez que cada meio de abastecimento de água 
tanto reflete a infraestrutura local quanto indica a necessidade de investimentos para que a escola venha a desfrutar de melhores 
condições de abastecimento.

Escola
Municipal

Escola
Municipal

Um segundo exemplo, bastante discutido, é o conceito de “Área Verde”. Por ser um campo de interpretação multivariada, é 
possível a inserção dessa informação nas escolas que possuem desde uma pequena horta até um vasto campo onde são desen­
volvidas atividades agrícolas diversas. Assim sendo, é necessário que o conceito do campo “Área verde” esteja de acordo com 
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as necessidades de informação que se deseja obter, ou seja, 
da existência de espaço livre das dependências escolares, sem 
cobertura de concreto, piso ou edificações, na qual se verifica o 
predomínio de vegetação, com potencial para cultivo de plan­
tas ou preparação de hortas, de forma a possibilitar a realização 
de atividades didáticas pedagógicas pela escola. Conhecendo 
esse conceito, o usuário irá declarar adequadamente o campo, 
permitindo análises que poderão subsidiar políticas públicas a 
fim de atender às necessidades de cada escola/região do País.

Veja que a padronização dos campos não é tare­
fa fácil! Em um país de dimensões continentais 
como o Brasil, as diferenças sociais, econômicas, 
históricas e culturais entre as realidades existen­
tes, podem levar a uma variedade de interpre­
tações dos campos coletados no Censo Escolar. 
Logo, os conceitos precisam ser claros, objetivos 
e bem definidos para que não haja equívoco nas 
interpretações. 

Além do exposto, vale frisar que essas informa­
ções também são utilizadas por outros órgãos 
governamentais para uma análise do panorama 
educacional e para a implementação de políticas 
públicas tanto na Educação quanto em outras 
áreas estratégicas. Um exemplo disso seria o 
Programa Cisternas em escolas do Ministério do 
Desenvolvimento Social e Agrário (MDSA), que 
prioriza recursos para a construção de cisternas 
em escolas que tenham declarado no Censo não 
possuir abastecimento de água por Rede Públi­
ca, em municípios que sofrem com os períodos 
de estiagem severa.
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Além dos conceitos é necessário conhecer as 
orientações para o preenchimento do Censo 
Escolar da Educação Básica, principalmente as 
que concernem em informações de Programas 
do Governo Federal como, por exemplo, o Pro­
grama Novo Mais Educação, Projovem Urbano e 
Pronatec. Essas orientações têm como objetivo 
apresentar como esses programas devem ser 
declarados no Censo Escolar, visando à qualida­
de e à fidedignidade das informações prestadas. 

Projovem 
Urbano  

Programa Novo 
Mais Educação Pronatec

Portanto, é possível concluir que os conceitos 
garantem o mesmo entendimento de determi­
nado campo e as orientações garantem que as 
informações sejam preenchidas com o mesmo 
critério. 

Atenção! 
Os campos e conceitos coletados pelo Censo 
Escolar devem estar de acordo com a organiza­
ção da educação do País disposta na Lei de Dire­
trizes e Bases da Educação Nacional, LDBEN nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996.

3.3 Principais conceitos

Vimos que a definição dos conceitos garante que 
os usuários tenham o mesmo entendimento de 
determinado campo. Dessa forma, abordaremos 
neste item os conceitos que são pré-requisitos 
para o preenchimento do Censo Escolar.  



Cu
rs

o 
Ce

ns
o 

Es
co

la
r d

a 
Ed

uc
aç

ão
 B

ás
ic

a

14

Uma dica! 
O ato de adquirir conhecimentos nem sempre se relaciona à descoberta do novo; muitas vezes, se constitui em um novo 
olhar capaz de possibilitar a redescoberta daquilo que já conhecemos.  
É com esse espírito que propomos que você faça a leitura dos conceitos a seguir. Esperamos que com isso você possa 
ampliar suas possibilidades de assimilar, refletir, compreender e dialogar.
Lembre-se!
Todos os conceitos dos campos coletados pelo Censo Escolar da Educação Básica encontram-se disponíveis para 
consulta no Caderno de Instruções.
Atenção! 
Confira a seguir os conceitos gerais sobre o Censo Escolar e suas unidades de coleta:

Escola
Instituição que tem o encargo de ensinar, segundo programas e planos sistemáticos, os indivíduos nas diferentes idades da sua 

formação.

Turma
Grupo de alunos que frequentam uma sala de aula, seguindo o mesmo programa de ensino; classe.

Aluno
Pessoa que recebe formação de um ou mais professores, geralmente, num estabelecimento de ensino, de forma a adquirir e/

ou aumentar os seus conhecimentos em diversas áreas; discente; estudante.  

x r

2012
2013

2011 
2012

2013

2011 

  

x r

2012
2013

2011 
2012

2013

2011 
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Profissionais Escolares
São os profissionais da escola que estão atuando em sala de 

aula. O Censo Escolar coleta as seguintes opções:

Docente

Professor responsável pela regência de classe.

Auxiliar/assistente educacional

Profissional que auxilia o docente nas turmas de escolarização.

Profissional/monitor de atividade complementar

Profissional ou monitor responsável pelo desenvolvimento 
das atividades complementares.

Tradutor-intérprete de Libras

Profissional que realiza tradução e interpretação de Língua 
Portuguesa para a Língua Brasileira de Sinais (Libras) e/ou de 
Libras para Língua Portuguesa, em sala de aula comum ou em 
sala de recursos multifuncionais.

Docente titular/coordenador de tutoria (de módulo ou 
disciplina) – EaD

Docente responsável pela regência de módulo ou disciplina 
de turma desenvolvida em curso de modalidade de Educação 
a Distância – EaD e pela coordenação dos respectivos docentes 
tutores.

Docente tutor/auxiliar (de módulo ou disciplina) – EaD

Profissional responsável pelo acompanhamento das ativi­
dades de módulo ou disciplina de turma desenvolvida em cur­
so na modalidade de EaD e pelo apoio ao respectivo docente 
coordenador de tutoria.

Atenção agora para este conceito-chave!

Educação Básica

Nível da educação escolar brasileira que compreende a edu­
cação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio. O Cen­
so Escolar realiza coleta de informações dessas três etapas de 
ensino.

De acordo com a LDB, “a educação básica tem por finalidades 
desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum 
indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe 
meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores”. 
Além disso, “a educação básica poderá organizar-se em séries 
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anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de 
períodos de estudos, grupos não seriados, com base na idade, 
na competência e em outros critérios, ou por forma diversa 
de organização, sempre que o interesse do processo de 
aprendizagem assim o recomendar”.

Educação Profissional 

Segundo a LDB, a educação profissional, integrada às dife­
rentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnolo­
gia, conduz ao permanente desenvolvimento de aptidões para 
a vida produtiva.  A educação profissional será desenvolvida em 
articulação com o ensino regular ou por diferentes estratégias 
de educação continuada, em instituições especializadas ou no 
ambiente de trabalho.

A educação profissional técnica de nível médio pode ser 
desenvolvida nas seguintes formas:

Curso Técnico Integrado
Educação profissional técnica de nível médio juntamente 

com o ensino médio regular ou EJA médio, em um projeto 
pedagógico integrado, com matrícula única para cada aluno.

Laboratório de Informática

Curso Técnico Concomitante
Curso técnico articulado ao ensino médio (modalidades 

ensino regular ou EJA), em projeto pedagógico unificado ou não. 
Cada aluno tem duas matrículas distintas, podendo ser na mesma 
instituição (concomitância interna) ou em instituições diferentes. 
Também inclui as turmas do Proeja Técnico Concomitante.

Curso Técnico Subsequente
Curso técnico para alunos que concluíram o ensino médio.

A Formação Inicial Continuada ou Qualificação Profissional 
(Curso FIC) inclui a capacitação, o aperfeiçoamento, a 
especialização e a atualização, em todos os níveis de 
escolaridade, ofertados segundo itinerários formativos, 
objetivando o desenvolvimento de aptidões para a vida 
produtiva e social. Considera-se itinerário formativo o 
conjunto de etapas que compõem a organização da educação 
profissional em uma determinada área, possibilitando o 
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aproveitamento contínuo e articulado dos estudos. Os 
cursos mencionados serão articulados, preferencialmente, 
com os cursos de educação de jovens e adultos, objetivando 
a qualificação para o trabalho e a elevação do nível de 
escolaridade do trabalhador, o qual, após a conclusão com 
aproveitamento dos referidos cursos, fará jus a certificados de 
formação inicial ou continuada para o trabalho.

Veja agora quem são os usuários do Sistema:

Usuário do Sistema Educacenso

É o indivíduo previamente cadastrado no Sistema Educacenso. 
Os usuários podem ser vinculados a escolas, secretarias estaduais 
ou municipais de educação e têm diferentes tipos de perfis, 
conforme mostraremos a seguir.  Ao preencher as informações 
de Gestor Escolar no Sistema Educacenso, essas farão parte do 
cadastro de usuário e será atribuído a ele, automaticamente, 
um perfil leitor da escola. É importante destacar que os gestores 
educacionais são responsáveis pelo acompanhamento da coleta 
de dados e pela fidedignidade das informações declaradas.

Cada usuário do Sistema Educacenso é cadastrado em um 
perfil, com níveis de acesso diferenciados, a saber: 

Leitor
Apenas visualiza os dados informados.

Executor
Visualiza e altera os dados informados.

Superusuário 
Visualiza e altera os dados informados e ainda cadastra novos 

usuários no Sistema. É necessário que cada entidade tenha um 
superusuário responsável por cadastrar os novos usuários do 
Sistema e por gerenciar seus níveis de acesso.

Veremos a seguir outros campos e conceitos 
importantes para a coleta do Censo. Esteja atento!

Gestor Escolar

O gestor escolar tem atuação que objetiva promover a orga­
nização, a mobilização e a articulação de todas as condições 
materiais e humanas necessárias para garantir o avanço dos 
processos socioeducacionais dos estabelecimentos de ensino, 
orientados para a promoção efetiva da aprendizagem. 

Situação de funcionamento da escola

As opções disponíveis a serem declaradas no Censo Escolar são:

Em atividade
A escola está em funcionamento e realizando atividades 

escolares.
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Paralisada
A escola está com as atividades escolares temporariamente 

suspensas.

Extinta
A escola está com as atividades escolares definitivamente 

encerradas. As escolas públicas são consideradas extintas por 
meio do ato de extinção emitido pela secretaria de educação.

Ano letivo 

Período de realização das atividades escolares/educacionais.

A Lei n° 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional) estabelece no art. 24, inciso I, que a educação básica, 
nos níveis fundamental e médio, deverá ter carga horária mínima 
anual de 800 (oitocentas) horas, distribuídas por um mínimo 
de 200 (duzentos) dias de efetivo trabalho escolar, excluído o 
tempo reservado aos exames finais, quando houver; e no art. 
31, inciso II, que a educação infantil será organizada com carga 
horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por 
um mínimo de 200 (duzentos) dias de trabalho educacional.

Dependência administrativa 

É o âmbito da subordinação administrativa da escola e 
contempla as seguintes esferas de ensino: federal, estadual, 
municipal e privada.

Categoria de Escola Privada 

É o tipo de escola com dependência administrativa privada. 
São quatro categorias:

Particular
Instituída e mantida por uma ou mais pessoas físicas ou 

jurídicas de direito privado, que cobra pelos serviços educativos 
prestados e não se enquadra como comunitária, confessional 
ou filantrópica.

Comunitária
Instituída por grupo de pessoas físicas ou por uma ou mais 

pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais sem fins 
lucrativos, que incluem em sua entidade mantenedoras repre­
sentantes da comunidade.

Confessional
Instituída por grupo de pessoas físicas ou por uma ou mais 

pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e 
ideologia específicas.

Filantrópica
Instituída por grupo de pessoas físicas ou jurídicas com a 

finalidade de oferecer escolarização e/ou apoio pedagógico 
gratuito à população carente, sem fins lucrativos, e que atenda 
aos critérios da Lei n° 13.019, de  31 de julho de 2014.

Outra questão importante é lembrarmos que 
todas as categorias de escola devem, por lei, par­
ticipar do Censo Escolar.
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Unidade vinculada à escola da Educação Básica ou Uni-
dade ofertante de Ensino Superior

Unidade vinculada à escola de Educação Básica 
Considera-se que esta unidade localiza-se em endereço dis­

tinto do endereço da escola-sede e caracteriza-se por um pré­
dio com infraestrutura educacional completa, capaz de permitir 
seu funcionamento autônomo, mas sem constituir-se em uma 
unidade gestora/orçamentária, evidenciando a dependência 
administrativa e financeira relativa à escola-sede.

A unidade vinculada deve possuir autorização de funcionamen­
to do órgão normativo do respectivo sistema, na qual é informada 
como unidade vinculada funcionando em segundo endereço.

Unidade ofertante de Ensino Superior
Escola com turmas de educação básica que também oferta 

cursos de educação superior.

Convênio com o poder público

O convênio pode compreender acordo de cooperação téc­
nica, repasse de recursos, prestação de serviços, entre outros. 
Suas regras são disciplinadas no art. 116 da Lei n° 8.666/1993, 
que institui normas para licitações e contratos da Administra­
ção Pública. Cabe ressaltar que a escola deve ser informada ao 
Censo Escolar como conveniada com o poder público quando, 
o objeto do convênio, assim como o programa de trabalho e 
suas finalidades, fizerem referência à educação.

Ensino Fundamental em Ciclos

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais, a orga­
nização do ensino fundamental (modalidades ensino regular 
e educação especial – modalidade substitutiva) em ciclos tem 
como princípio norteador a flexibilização da seriação, possibili­
tando que o currículo seja trabalhado ao longo de um período 
de tempo maior, respeitando os diferentes ritmos que os alunos 
apresentam.

Escola Indígena 

A educação escolar indígena é oferecida exclusivamente para 
alunos indígenas, por professores prioritariamente indígenas 
oriundos das respectivas comunidades. As escolas indígenas 
podem estar localizadas em terras ocupadas por comunidades 
indígenas, independentemente da situação de regularização 
fundiária, que podem se estender por territórios de um ou mais 
estados, ou em municípios contíguos. As atividades de apren­
dizagem são desenvolvidas nas línguas maternas das comu­
nidades, sejam estas línguas indígenas ou língua portuguesa 
(Resolução CNE/CEB nº 5/2012). As escolas indígenas são consi­
deradas pelo Conselho Nacional de Educação (Resolução n° 03 
/ CEB-CNE / 1999) uma categoria específica de estabelecimento 
escolar e por isso possuem autonomia pedagógica, organizati­
va e gerencial.

Escola

Proposta pedagógica de formação por alternância

A Pedagogia da Alternância é uma proposta pedagógica e 
metodológica que vem sendo utilizada na formação de jovens 
e adultos do campo, compreendendo o trabalho como um 
princípio educativo. Dessa forma, visa articular a escolarização 
e o trabalho, propiciando o acesso à escola sem que os indiví­
duos deixem de trabalhar. Deve haver uma reorganização do 
currículo e do tempo escolar, em regime de alternância entre o 
Tempo-Escola e o Tempo-Comunidade.
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Atenção! 
O Tempo-Escola é o período de realização 

das atividades presenciais na escola. E o Tempo-
-Comunidade é o período de realização de prá­
ticas pedagógicas complementares e orientadas 
nas comunidades.

No momento de informar as turmas no Censo 
Escolar é importante saber:

Tipo de atendimento da turma

Refere-se à caracterização da turma quanto às atividades 
que são realizadas (escolarização – Não se aplica; atividade 
complementar ou atendimento educacional especializado – 
AEE), ou ao público atendido e ao local de funcionamento da 
turma (Classe hospitalar, Unidade de atendimento socioeduca­
tivo; ou Unidade prisional).

Modalidade

Modos, maneiras ou metodologias de ensino. As modalida­
des de ensino coletadas pelo Censo Escolar são: 

Ensino regular
A escola oferece, na rede regular de ensino, educação infantil, 

ensino fundamental e ensino médio.

Educação especial – modalidade substitutiva
A escola atende alunos com deficiência, transtornos globais 

do desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação, em 
escolas ou classes especiais.

Educação de Jovens e Adultos
Modalidade destinada às pessoas que não cursaram em 

idade própria o ensino fundamental e/ou médio.

Educação Profissional
A escola oferece cursos de formação inicial e continuada 

ou qualificação profissional (Cursos FIC) articulados ao ensino 
fundamental ou ao ensino médio ou cursos técnicos de nível 
médio nas formas articuladas (integrada ou concomitante) ou 
subsequente ao ensino médio.
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Etapa

Fases ou estágios das modalidades de ensino, tais como: cre­
che, pré-escola, ensino fundamental, ensino médio, EJA – ensi­
no médio, curso FIC Concomitante, entre outros.

Atividade Complementar

Atividades de livre escolha que complementam a escolariza­
ção e o currículo obrigatório. É oferecida em horário distinto ao 
da escolarização.

Tipo de mediação didático pedagógica

Compreende todas as relações e interações estimuladas pelo 
professor no processo de ensino e aprendizagem, destacando 
o diálogo, a troca de experiências, o debate e a proposição de 
situações. Subdivide-se em três tipos:

Presencial
Turma de curso que ocorre presencialmente com estudantes 

e professores desenvolvendo atividades educativas no mesmo 
lugar e ao mesmo tempo, com frequência mínima obrigatória.

x r

Semipresencial
Turma de curso que ocorre a partir de atividades didáticas, 

módulos ou unidades de ensino/aprendizagem centrados na auto­
aprendizagem, com a mediação de recursos didáticos organizados 
em diferentes suportes de informação e avaliações presenciais.

A Distância (EaD) 
Turma de curso que se desenvolve na modalidade na qual 

a mediação didático-pedagógica ocorre com a utilização de 
meios e tecnologias de informação e comunicação, com estu­
dantes e professores, desenvolvendo atividades educativas em 
lugares ou tempos diversos, resguardadas as atividades presen­
ciais obrigatórias (avaliações de estudantes, estágios obrigató­
rios, defesa de trabalhos de conclusão de curso e atividades 
relacionadas a laboratórios de ensino – art. 1º do Decreto nº 
5.622/2005).
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Turma multi 

Turmas multi são classes multisseriadas, que recebem um 
grupo de alunos de diferentes séries e idades, agrupados em 
uma mesma sala de aula e com o mesmo professor. Geralmente, 
as turmas multi localizam-se em escolas do campo e atendem 
alunos de diferentes séries do ensino fundamental. Também 
conhecidas como classes multisseriadas.

Turma de correção de fluxo 

Turmas que visam atender alunos que estão em séries 
incompatíveis com a sua idade, devido ao histórico de 
repetência e/ou de evasão.

Turma unificada

Turmas que atendem alunos da creche e da pré-escola (0 a 5 
anos).

Programa Novo Mais Educação

Programa do Ministério da Educação de incentivo ao desen­
volvimento da educação integral nas escolas públicas de ensi­
no fundamental.  O Programa tem como objetivo melhorar a 
aprendizagem em língua portuguesa e matemática no ensino 
fundamental, por meio da ampliação da jornada escolar de 
crianças e adolescentes.

Saiba mais! 

Para mais informações sobre os Programas do Ministério da 
Educação, acesse o portal do MEC em http://portal.mec.gov.br/

A Educação Especial sempre apresenta conceitos 
muito importantes, afinal o Ministério da Educa­
ção define programas e políticas de atendimento 
aos alunos com deficiência, transtorno global do 
desenvolvimento e altas habilidades. Confira!

Atendimento Educacional Especializado 

O Atendimento Educacional Especializado – AEE é um ser­
viço da Educação Especial que organiza atividades, recursos 
pedagógicos e de acessibilidade, de forma complementar 
ou suplementar à escolarização dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e/ou altas habilida­
des/superdotação matriculados nas classes comuns do ensino 
regular. Este serviço, instituído pelo Projeto Político-Pedagógi­
co da escola, é realizado preferencialmente na Sala de Recursos 
Multifuncionais, individualmente ou em pequenos grupos, em 
turno contrário ao da escolarização em sala de aula comum.
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Deficiência, transtorno global do desenvolvimento ou 
altas habilidades/superdotação

Segundo a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência (ONU 2007), ratificada no Brasil com status de 
emenda constitucional por meio dos Decretos nº 186/2008 e 
nº 6.949/2009, “pessoas com deficiência são aquelas que têm 
impedimentos de longo prazo, de natureza física, intelectual 
ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, 
podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 
em igualdade de condições com as demais pessoas”.

Deficiência Física

Consiste na alteração completa ou parcial de um 
ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o 
comprometimento da função física, apresentando-se sob a 
forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, 
tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, 
hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, 
paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade 
congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e 
as que não produzam dificuldades para o desempenho de 
funções,  de acordo com Decreto nº 5.296/2004.

Deficiência Auditiva

Consiste na perda bilateral, parcial ou total, de 41 (quarenta 
e um) decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas 
frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz,  de acordo 
com Decreto nº 5.296/2004. 

Surdez

Consiste na perda auditiva acima de 71 (setenta e um) dB, 
aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 
2.000Hz e 3.000Hz.

Deficiência Visual

Consiste na perda total ou parcial de visão, congênita ou 
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adquirida, variando o nível ou a acuidade visual da seguinte 
forma:

Cegueira: acuidade visual igual ou menor que 0,05 no melhor 
olho, com a melhor correção óptica; ausência total de visão até 
a perda da percepção luminosa, de acordo com Decreto nº 
5.296/2004.

Baixa visão acuidade visual:  Entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, 
com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória 
da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou 
menor que 60º; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das 
condições anteriores, de acordo com Decreto nº 5.296/2004.

Deficiência Intelectual

Caracteriza-se por alterações significativas, tanto no 
desenvolvimento intelectual como na conduta adaptativa, na 
forma expressa em habilidades práticas, sociais e conceituais.

Deficiência Múltipla

Consiste na associação de duas ou mais deficiências, de 
acordo com Decreto nº 5.296/2004.

Surdocegueira

 Trata-se de deficiência única, caracterizada pela deficiência 
auditiva e visual concomitante. Além disso, cabe destacar 
que essa condição apresenta outras particularidades além 
daquelas causadas pela deficiência auditiva, surdez, baixa 
visão e cegueira.

Transtornos globais de desenvolvimento

São aqueles que apresentam alterações qualitativas das 
interações sociais recíprocas e na comunicação, um repertório 
de interesses e atividades restrito, estereotipado e repetitivo. 
Incluem-se nesse grupo: Autismo, Síndromes de Rett, Síndrome 
de Asperger e Transtorno Desintegrativo da Infância. 

Autismo

 Prejuízo no desenvolvimento da interação social 
e da comunicação; pode haver atraso ou ausência do 
desenvolvimento da linguagem; naqueles que a possuem, 
pode haver uso estereotipado e repetitivo ou uma linguagem 
idiossincrática; repertório restrito de interesses e atividades; 
interesse por rotinas e rituais não funcionais. Manifesta-se antes 
dos 3 anos de idade. Prejuízo no funcionamento ou atraso em 
pelo menos uma das três áreas: interação social; linguagem 
para comunicação social; jogos simbólicos ou imaginativos. 

Síndrome de Rett

 Transtorno de ordem neurológica e de caráter progressi­
vo, com início nos primeiros anos de vida. Manifestam-se pela 
ausência de atividade funcional com as mãos, isolamento, 
regressão da fala e das habilidades motoras adquiridas, com­
prometimento das relações sociais e do desenvolvimento men­
tal e microcefalia progressiva.

Síndrome de Asperger

Prejuízo persistente na interação social; desenvolvimento de 
padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses 
e atividades; tem início mais tardio do que o Autismo ou é 
percebido mais tarde (entre 3 e 5 anos); atrasos motores ou 
falta de destreza motora podem ser percebidos antes dos 6 
anos; diferentemente do Autismo, podem não existir atrasos 
clinicamente significativos no desenvolvimento cognitivo, na 
linguagem, nas habilidades de autoajuda apropriadas à idade, 
no comportamento adaptativo, à exceção da interação social, e 
na curiosidade pelo ambiente na infância. 

Transtorno Desintegrativo da Infância
Regressão pronunciada em múltiplas áreas do 

funcionamento caracteriza-se pela perda de funções e 
capacidades anteriormente adquiridas pela criança. Apresenta 
características sociais, comunicativas e comportamentais 
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também observadas no autismo. Em geral, essa regressão tem 
início entre os 2 e os 10 anos de idade e acarreta alterações 
qualitativas na capacidade para relações sociais, jogos ou 
habilidades motoras, linguagem, comunicação verbal e não 
verbal, com comportamentos estereotipados e instabilidade 
emocional.

Altas habilidades/superdotação
Pessoas com altas habilidades/superdotação demonstram 

potencial elevado em qualquer uma das seguintes áreas, 
isoladas ou combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, 
psicomotricidade e artes, além de apresentar grande 
criatividade, envolvimento na aprendizagem e realização de 
tarefas em áreas de seu interesse.

Agora, para que não haja dúvidas, vamos 
conhecer os conceitos relativos ao módulo 
“Situação do Aluno”, a etapa do Censo que coleta 
informações sobre movimento e rendimento 
escolar dos alunos, ao final do ano letivo.

Movimento Escolar
Compreende a mudança do vínculo escolar do aluno depois 

da data de referência do Censo Escolar e antes do término do 
ano letivo. Essa mudança de vínculo escolar abrange as seguin­
tes situações:

Transferido
Quando aluno mudou de uma escola para outra mediante 

um requerimento formal (documento de transferência). Para 
efeitos do Censo Escolar, reconhece-se também como aluno 
transferido aquele que mudou de uma modalidade de ensino 
na mesma escola. Por exemplo, é considerado transferido o alu­
no que saiu de uma turma do Ensino Regular e foi cursar a Edu­

cação de Jovens e Adultos.

Deixou de frequentar
Quando o aluno abandonou a escola antes do término do 

ano letivo, sem requerer formalmente a transferência.

Falecido
Quando o aluno faleceu antes do término do ano letivo.

Rendimento escolar

Compreende os resultados obtidos pelos alunos que perma­
neceram matriculados e frequentes na escola até o término do 
ano letivo. As opções são: 

Aprovado
O aluno alcançou os critérios mínimos para a conclusão 

satisfatória da etapa de ensino que estava cursando e está apto 
para ser matriculado na etapa seguinte no próximo ano letivo.

Reprovado
O aluno não alcançou os critérios mínimos para a conclusão 

da etapa de ensino que estava cursando e, portanto, não está 
apto para ser matriculado na etapa seguinte no próximo ano 
letivo.

Concluinte
O aluno foi aprovado e concluiu, com emissão de certifica­

do, a etapa que estava cursando – Ensino Fundamental, Ensino 
Médio, Curso Técnico e Curso de Formação Inicial e Continuada, 
nas modalidades Ensino Regular, Educação Especial – modali­
dade substitutiva, Educação de Jovens e Adultos e Educação 
Profissional.

Aluno admitido após o Censo 

Alunos que ingressaram na escola após a data de referência 
do Censo Escolar – última quarta-feira do mês de maio.
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Viu como é fácil? Você só precisa estar atento a 
cada vez que surgir uma dúvida. Neste caso, não 
hesite: volte e releia o conceito correspondente!

3.4  Material informativo de apoio 

Para orientar os respondentes e usuários das informações 
coletadas pelo Censo Escolar é disponibilizado material para a 
consulta no qual podem ser encontrados os conceitos referen­
tes aos campos de coleta, como também, as orientações para o 
preenchimento.

O conteúdo produzido tem como objetivo fornecer mais 
segurança aos respondentes durante o preenchimento e escla­
recer dúvidas. Este material é atualizado com frequência, para 
incluir possíveis alterações de campos ou de coleta de campos 
novos e para esclarecer determinados pontos.

Atenção! 
Os materiais orientadores e informativos 

podem ser encontrados no portal do Inep, no 
site do Censo Escolar (http://portal.inep.gov.br/
censo-escolar).

Importante destacar que essas informações 
estão concentradas nos tópicos “Orientações 
de preenchimento”, disponíveis nos menus 
Matrícula Inicial e Situação do Aluno. Vamos 
conhecê-los!

Manuais

Os manuais que contêm as informações do Censo Escolar 
são o Caderno de Instruções e a Cartilha da Situação do Aluno.

a) Caderno de Instruções

Disponível desde 2007, quando o Censo passou a 
ser coletado por meio do Sistema Educacenso, este é o 
instrumento utilizado para auxiliar o preenchimento dos 
dados do Censo Escolar. O Caderno de Instruções, atualizado 
a cada ano, apresenta os conceitos e tabelas que subsidiam as 
escolas na declaração correta dos dados, bem como define a 
interpretação que deve ser depreendida para cada campo da 
coleta.
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b) Cartilha da Situação do Aluno

Os principais conceitos utilizados na declaração de 
rendimento e movimento do aluno, referentes às informações 
coletadas na 2ª fase do Censo Escolar – Módulo Situação do 
Aluno, bem como as orientações para o preenchimento são 
apresentados na Cartilha da Situação do Aluno.

Orientações de Preenchimento do Censo Escolar – 
programas e políticas federais

Esse documento busca orientar o respondente sobre as 
informações preenchidas no Censo Escolar que são utilizadas 
em atividades de elaboração, execução, monitoramento e 
avaliação de políticas e programas do Governo Federal. Ao 
descrever a relação do Censo com estas atividades, o objetivo 
é orientar o correto preenchimento das informações, tendo em 
vista a necessidade estabelecida para cada um dos programas 
e políticas. As principais orientações são sobre o Fundeb, os 
programas de alimentação, transporte escolar e livro didático, 
os programas de Educação Integral, Educação Indígena e 
Quilombola, Educação Especial, Projovem, Pronatec, dentre 
outros.
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Unidade III em síntese
Nesta unidade tivemos a oportunidade de conversar sobre as informações coletadas pelo Censo Escolar. Vimos como são definidos 
os campos coletados e, sobretudo, dialogamos sobre a importância de se conhecer e assimilar os conceitos referentes aos 
campos da coleta. Descobrimos onde se encontram os materiais informativos de apoio ao preenchimento e os conceitos que são 
pré-requisitos com relação ao preenchimento das informações, como também para a análise dos dados consolidados do Censo 
Escolar. Esta unidade contém conceitos imprescindíveis sobre as informações coletadas pelo Censo Escolar da Educação Básica, 
tornando-se essencial para que você possa continuar a progredir no curso!
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Glossário

Avaliação de consistência: refere-se aos procedimentos 
de identificação/verificação de incoerências relacionados aos 
dados informados; verificação básica de erros de informação no 
preenchimento do Censo Escolar.

Banco de dados relacional: um banco de dados é uma 
aplicação que armazena as informações de dados em formato 
de tabelas. O que torna um banco de dados relacional são as 
relações que podem ser estabelecidas entre essas tabelas a 
partir de informaçoes primárias existentes em ambas.

Chaves primárias: são informações cadastrais ou combinação 
de informações que possuem a propriedade de identificar, 
por exemplo, uma pessoa ou uma instituição. Corresponde a 
uma informação determinante, pois se refere a um campo ou 
conjunto de campos que distingue cada registro de todos os 
outros registros de um banco de dados.

Educacenso: é um sistema on-line que visa coletar, organizar, 
transmitir e disseminar os dados censitários. Para isso, mantém 
informações de escolas, turmas, alunos e profissionais escolares 
em sala de aula, em uma base de dados centralizada no Inep, 
possibilitando maior rapidez na atualização das informações. 

Escolas faltantes: são aquelas que responderam ao Censo 
Escolar do ano anterior e não responderam ao Censo Escolar do 
ano corrente.

Estatística descritiva: parte da estatística que lida com 

a organização, resumo e apresentação de dados. Essa 
caracterização e apresentação de dados de forma resumida e 
elucidativa também é conhecida como análise exploratória de 
dados. A representação dos dados pode ser feita por tabelas, 
gráficos e medidas descritivas de posição (por exemplo, a média, 
a mediana e a moda) e dispersão (por exemplo, a amplitude e o 
desvio padrão). 

Identificação única: é o número atribuído pelo Inep, 
composto por 12 dígitos, que identifica os alunos e profissionais 
escolares no Sistema Educacenso. 

Layout: para o Censo Escolar, é a disposição em que devem ser 
enviadas as informações dentro do arquivo texto no processo 
de migração de dados de sistemas próprios para o Sistema 
Educacenso. 

Migração: é o processo de declaração de dados ao Sistema 
Educacenso para usuários que possuem sistemas próprios de 
gestão escolar, por meio de procedimentos de exportação de 
dados para sistemas locais e importação para o Educacenso. A 
importação de dados deverá ser realizada com base no layout 
divulgado pelo Inep. 

NIS: o Número de Identificação Social (NIS) é o número de cada 
pessoa registrada no Cadastro Único. O NIS é de caráter único, 
pessoal e intransferível. 

Pesquisas comparativas: são pesquisas que realizam uma 
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comparação entre a mesma variável em grupos diferentes (ano de pesquisa, estado, país, faixa etária, etc.) com a finalidade de 
verificar semelhanças e explicar divergências. 

SIEd: o Sistema Integrado de Informações Educacionais (SIEd) caracterizava-se como sistema nacional de informações e estatísticas 
educacionais que fornecia informações e ferramentas gerenciais para todas as secretarias estaduais de educação, para municípios 
e delegacias regionais de educação. 

Txt.: é uma extensão para arquivos de texto que contém pouca formatação (ex.: sem negrito ou itálico). A definição do formato 
Txt. não é especificada, mas normalmente coincide com o formato aceito pelo sistema terminal ou simples editor. Arquivos com 
a extensão Txt. podem ser facilmente lidos ou abertos por qualquer programa que lê texto e, por essa razão, são considerados 
universais (ou plataforma independente).
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Ampliando seus horizontes 
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